
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2101660 - MG (2023/0364530-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ANTONIO MARCOS LIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. REFORMATIO IN PEJUS CONFIGURADO. AFASTAMENTO DA 
VALORAÇÃO NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL SEM A 
REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
REPETITIVO N. 1214. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior em 28/8/2024, julgou o tema 
repetitivo n. 1214 no REsp n. 2.058.971/MG, por maioria de votos, fixando a 
seguinte tese "é obrigatória a redução proporcional da pena-base quando o 
tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar 
circunstância judicial negativa reconhecida na sentença. Todavia, não 
implicam reformatio in pejus a mera correção da classificação de um fato já 
valorado negativamente pela sentença para enquadrá-lo como outra 
circunstância judicial, nem o simples reforço de fundamentação para manter a 
valoração negativa de circunstância já reputada desfavorável na sentença".
2. Com a exclusão da valoração negativa referente à culpabilidade e 
personalidade do agente pelo TJ/MG, seria mesmo inviável seu deslocamento 
para as outras circunstâncias avaliadas no art. 59 do CP, de modo a se manter 
o mesmo quantum de exasperação da pena-base, sob pena de ofensa ao art. 
617 do CPP.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
REPETITIVO N. 1214. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior em 28/8/2024, julgou o tema 
repetitivo n. 1214 no REsp n. 2.058.971/MG, por maioria de votos, fixando a 
seguinte tese "é obrigatória a redução proporcional da pena-base quando o 
tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar 
circunstância judicial negativa reconhecida na sentença. Todavia, não 
implicam reformatio in pejus a mera correção da classificação de um fato já 
valorado negativamente pela sentença para enquadrá-lo como outra 
circunstância judicial, nem o simples reforço de fundamentação para manter a 
valoração negativa de circunstância já reputada desfavorável na sentença".
2. Com a exclusão da valoração negativa referente à culpabilidade e 
personalidade do agente pelo TJ/MG, seria mesmo inviável seu deslocamento 
para as outras circunstâncias avaliadas no art. 59 do CP, de modo a se manter 
o mesmo quantum de exasperação da pena-base, sob pena de ofensa ao art. 
617 do CPP.
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso 
especial da defesa (e-STJ, fls. 373-374).

A parte agravante aduz, em síntese, que, não obstante o entendimento da Terceira 
Seção esposado na decisão agravada, "ambas as Turmas Criminais dessa Corte Superior, ao se 
debruçarem sobre a matéria, assentaram que não há se falar em reformatio in pejus se a situação 
do réu não for agravada, como nos casos em que a pena definitiva e o regime prisional impostos 
na sentença tenham sido preservados, assim como ocorre na hipótese dos autos".

Pontua ademais que "a presente questão ainda se encontra controvertida, estando 
inclusive afetada em regime de recurso repetitivo, pendente de julgamento (Tema nº 1214), o que 
reforça que tal temática não pode ser tratada como entendimento pacificado ou consolidado nesse 
Tribunal Superior".

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja restabelecida a 
pena imposta pelas instâncias ordinárias. 

É o relatório.
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VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, prevalecia neste STJ o 
entendimento no sentido de que o efeito devolutivo pleno do recurso de apelação tornava 
possível à Corte de origem, mesmo na análise de recurso exclusivo da defesa, revisar as 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, bem como alterar ou mesmo inovar os 
fundamentos para justificar a manutenção ou redução da reprimenda e do regime inicial, sem que 
se configurasse caso de reformatio in pejus, porque a situação do réu não seria agravada.

Todavia, a Terceira Seção havia alterado seu ponto de vista sobre a matéria, passando 
a entender que quando o Tribunal de origem, em recurso exclusivo da defesa, afasta a valoração 
negativa de alguma circunstância judicial do art. 59 do CP, deve reduzir a pena 
proporcionalmente. Eis a ementa do acórdão:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. 
EXCLUSÃO DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA-BASE. EMBARGOS DESPROVIDOS.
1. É imperiosa a redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de origem, em 
recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial negativa do art. 59 do 
CP reconhecida no édito condenatório.
2. Embargos de divergência desprovidos".
(EDv nos EREsp 1826799/RS, de minha relatoria, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/09/2021, DJe 08/10/2021).

 
Reafirmando o entendimento no julgamento da Rcl n. 43.276/TO:
 

"RECLAMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE JULGADO DESTA CORTE QUE 
DETERMINOU A EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA EM CONDENAÇÃO 
POR FURTO. QUALIFICADORA UTILIZADA COMO CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL NA PENA-BASE. NECESSÁRIA REDUÇÃO 
PROPORCIONAL DA PENA-BASE, SOB PENA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
JULGADO RECLAMADO QUE EXCLUIU A QUALIFICADORA, MANTENDO 
A MESMA PENA. RECLAMAÇÃO PROCEDENTE.
1. Situação em que, ao promover novo julgamento de apelação criminal exclusiva da 
defesa, em atenção a comando judicial exarado desta Corte, o Tribunal de Justiça 
excluiu da condenação por furto a qualificadora da escalada (art. 155, § 4º, II, do 
Código Penal), sem alterar a pena do reclamante.
A qualificadora em questão, entretanto, havia sido utilizada na sentença como 
circunstância judicial desfavorável (culpabilidade), já que existia, também, concurso 
de pessoas expressamente indicado como qualificadora do delito de furto. A sentença 
afirmou, também, expressamente, que, para cada circunstância judicial desfavorável, 
a pena seria elevada em 9 (nove) meses.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que "É imperiosa a redução 
proporcional da pena-base quando o Tribunal de origem, em recurso exclusivo da 
defesa, afastar uma circunstância judicial negativa do art. 59 do CP reconhecida no 
édito condenatório, sob pena de se incorrer em reformatio in pejus" (AgRg no HC n. 
712.843/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/6/2022, DJe de 13/6/2022.). Precedentes:

Documento eletrônico VDA43481158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/09/2024 13:09:40
Código de Controle do Documento: 50ac8c53-0e27-4d81-9a02-39f2b9f89b97



AgRg no AREsp n. 2.084.108/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022; PExt no REsp n. 
1.843.481/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022; EDv nos EREsp n. 1.826.799/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, relator para acórdão Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira 
Seção, julgado em 8/9/2021, DJe de 8/10/2021.
3. É de se reconhecer o descumprimento de julgado desta Corte, se o comando 
judicial nele contido determinava a exclusão de qualificadora utilizada como 
circunstância judicial desfavorável na fixação da pena-base e o Tribunal de Justiça 
promove a exclusão da qualificadora, sem, no entanto, promover a necessária redução 
proporcional da pena-base.
4. Reclamação julgada procedente, para determinar que o Tribunal de Justiça de 
Tocantins, cumpra o comando judicial contido no AREsp n. 1.882.581, promovendo 
a redução proporcional da pena-base correspondente à exclusão da qualificadora da 
escalada, na proporção expressamente estabelecida na sentença.
(Rcl n. 43.276/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
julgado em 24/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 
E, em 28/8/2024, julgou o tema repetitivo n. 1214 no REsp n. 2.058.971/MG, por 

maioria de votos, fixando a seguinte tese "é obrigatória a redução proporcional da pena-base 
quando o tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar circunstância 
judicial negativa reconhecida na sentença. Todavia, não implicam reformatio in pejus a mera 
correção da classificação de um fato já valorado negativamente pela sentença para enquadrá-lo 
como outra circunstância judicial, nem o simples reforço de fundamentação para manter a 
valoração negativa de circunstância já reputada desfavorável na sentença".

Nesse novo panorama, passou-se a entender que o Tribunal, no julgamento de 
recurso exclusivo da defesa, não terá plena liberdade para manter o mesmo apenamento fixado 
no édito condenatório quando afastar a valoração negativa de alguma das circunstâncias 
analisadas na sentença. Assim, não mais se admite que o Tribunal, para manter o mesmo 
quantum da pena-base fixado na sentença, inove para atribuir maior valor a uma vetorial do art. 
59 do CP, agravante, majorante ou qualificadora em detrimento de outra, ou mesmo que reforce 
os fundamentos das moduladoras mantidas como negativas para que estas agreguem o aumento 
das que foram neutralizadas. Tais medidas doravante configuram reformatio in pejus.

Dito de outro modo, não mais se admite que o Tribunal, em julgamento de recurso 
exclusivo da defesa, altere ou inove os fundamentos utilizados para valorar negativamente 
qualquer elemento na dosimetria da pena. Nesse contexto, não havendo fundamentação idônea 
na sentença para se considerar desfavorável qualquer dos fatores que tenha impactado a 
dosimetria (seja na primeira, segunda ou terceira fases), a pena deverá ser reduzida 
proporcionalmente, sem a possibilidade de complementação de fundamentos ou deslocamento de 
vetores pelo Tribunal.

Logo, com a exclusão da valoração negativa referente à culpabilidade e 
personalidade do agente pelo TJ/MG, seria mesmo inviável seu deslocamento para as outras 
circunstâncias avaliadas no art. 59 do CP, de modo a se manter o mesmo quantum de 
exasperação da pena-base, sob pena de ofensa ao art. 617 do CPP.

Ressalto, por fim, que o julgado de minha relatoria citado pelo ora agravante (AgRg 
no AREsp n. 2.363.953/SC) trata de situação diversa da abordada neste autos. Isto porque, 
naquela ocasião, reconheceu-se que o Tribunal de origem procedeu apenas à correção de erro 
material, alterando o processo utilizado para reconhecer a reincidência. Situação diversa ocorre 
nestes autos, em que a Corte de origem de fato afastou a valoração negativa de duas 
circunstâncias judiciais, sem a redução proporcional da pena, o que configura reformatio in pejus
, conforme fundamentação supra. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.101.660 / MG
Número Registro: 2023/0364530-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01773573420188130701 0701180177357 10701180177357001 10701180177357003 
1773573420188130701 701180177357 7584060 10701180177357002

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO MARCOS LIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ANTONIO MARCOS LIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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